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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCIVALDO BARROZO DE CHAVES (PRESO)
ADVOGADO : THALLES DAMASCENO MAGALHÃES DE SOUZA - AC006005
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROSO CHAVES (PRESO)
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROZO CHAVES (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame
1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  o
habeas corpus, ao argumento de inexistência de comprometimento da cadeia de custódia e de
ofensa ao art. 158-A do CPP reconhecida pelas instâncias ordinárias, bem como a necessidade de
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório e a ausência de demonstração de prejuízo (art.
563 do CPP). 

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando
não impugna, de forma específica, todos os fundamentos da decisão agravada, à luz da Súmula
182/STJ.

III. Razões de decidir
3.  O  agravo  regimental  deve  atacar  específica  e  integralmente  os  fundamentos  da  decisão
agravada; a ausência de impugnação específica impede o conhecimento do recurso, conforme
orientação consolidada na Súmula 182/STJ.
4.  No  caso,  as  razões  recursais  deixaram  de de  impugnar  de  forma  específica  todos  os

fundamentos contidos na decisão agravada, limitando-se a repisar as questões trazidas na inicial

do writ, no sentido de que os relatórios de extração dos dados contidos no processo originário são

divergentes, questionando em qual deles o magistrado deveria se basear, ou seja, referindo-se,
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nesta sede, apenas às questões específicas de valoração e interpretação das provas no primeiro

grau.

IV. Dispositivo e tese
5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: 

1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada, sob pena de não conhecimento, nos termos da Súmula 182/STJ.
Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 545
Jurisprudência relevante citada:
STJ,  Súmula 182; AgRg no RHC n. 221.701/BA, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em  10/12/2025, DJEN de  16/12/2025, STJ, AgRg no AREsp n.  2.439.859/PR,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024)

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são  partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 13/08/2026
a  19/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto. 

          Brasília, 19 de agosto de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1018510 - AC (2025/0255355-3)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCIVALDO BARROZO DE CHAVES (PRESO)
ADVOGADO : THALLES DAMASCENO MAGALHÃES DE SOUZA - AC006005
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROSO CHAVES (PRESO)
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROZO CHAVES (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS  CORPUS.
AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  O recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não  conheceu  o
habeas corpus, ao argumento de inexistência de comprometimento da cadeia de custódia e de
ofensa ao art. 158-A do CPP reconhecida pelas instâncias ordinárias, bem como a necessidade de
amplo revolvimento do conjunto fático-probatório e a ausência de demonstração de prejuízo (art.
563 do CPP). 

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido quando
não impugna, de forma específica, todos os fundamentos da decisão agravada, à luz da Súmula
182/STJ.

III. Razões de decidir

3.  O  agravo  regimental  deve  atacar  específica  e  integralmente  os  fundamentos  da  decisão
agravada; a ausência de impugnação específica impede o conhecimento do recurso, conforme
orientação consolidada na Súmula 182/STJ.

4.  No  caso,  as  razões  recursais  deixaram  de de  impugnar  de  forma  específica  todos  os

fundamentos contidos na decisão agravada, limitando-se a repisar as questões trazidas na inicial

do writ, no sentido de que os relatórios de extração dos dados contidos no processo originário são

divergentes, questionando em qual deles o magistrado deveria se basear, ou seja, referindo-se,
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nesta sede, apenas às questões específicas de valoração e interpretação das provas no primeiro

grau.

IV. Dispositivo e tese

5. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: 

1.  O  agravo  regimental  deve  impugnar  especificamente  todos  os  fundamentos  da  decisão
agravada, sob pena de não conhecimento, nos termos da Súmula 182/STJ.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 545

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  Súmula 182; AgRg no RHC n.  221.701/BA, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em  10/12/2025, DJEN de  16/12/2025, STJ, AgRg no AREsp n.  2.439.859/PR,
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024)

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por FRANCIVALDO  BARROZO  DE

CHAVES contra a decisão de fls. 204-210 (e-STJ), que não conheceu o habeas corpus.

O agravante alega, em suma, a existência de equívoco da decisão agravada ao afirmar

a necessidade de dilação probatória, visto que todas as provas estão acostadas e a controvérsia é

de direito.

Defende  que  a  autoridade  policial  realizou  3  relatórios  de  extração  de  dados:

o primeiro realizado pelo agente de polícia, o segundo realizado pelo perito técnico, e o terceiro

realizado  pelo  analista  do  Ministério  Público  Estadual.  Entende  que  todos  os  relatórios  são

divergentes e contêm provas diversas. Aduz que cada relatório faz uma prova, sem repetir ou

confirmar a do relatório anterior (e-STJ, fl. 217).

Pontua que a perícia emitiu laudo pericial, afirmando que não havia elementos que

tivessem ligação com os fatos, não confirmando o laudo emitido pelo agente de polícia.

Diz  que  houve manuseio  do  aparelho telefônico  de  forma arbitrária  pelo  agente  

policial,  ao argumento de que o laudo do perito "não confirmou o laudo confeccionado pelo

agente de polícia" (e-STJ, fl. 220).

Sustenta que surge dúvida sobre qual dos três laudos o magistrado deve se basear e

que não há confiabilidade e metodologia utilizada.
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Acrescenta a necessidade de cópia integral (bit a bit) e de uso de algoritmo hash para

garantir autenticidade e integridade das evidências digitais; falta de documentação dos atos e do

“modus operandi” da extração pela autoridade policial. 

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente

recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece conhecimento.

Consoante reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a ausência de

impugnação específica a todos os fundamentos da decisão agravada impede o conhecimento do

recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182/STJ, in verbis: "É inviável o agravo do art.

545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. HOMICIDIO
QUALIFICADO  E  CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  PRISÃO  PREVENTIVA.
AUSÊNCIA DO DECRETO. INSTRUÇÃO DEFICIENTE. FUNDAMENTO NÃO
ATACADO. SÚMULA N.  182/STJ. EXCESSO DE PRAZO. RECORRENTE QUE
ESTEVE  FORAGIDO  POR  ANOS.  AUSÊNCIA  DE  DESÍDIA  DOS  ÓRGÃOS
PÚBLICOS. PENA ABSTRATA COMINADA AOS DELITOS.
AUDIÊNCIA DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA.
1.  A  decisão  agravada  deixou  de  analisar  a  legalidade  da  custódia  cautelar  do
recorrente,  tendo  em  vista  a  ausência  de  peça  imprescindível  ao  deslinde  da
controvérsia, qual seja, a cópia do decreto preventivo. No presente agravo regimental,
contudo, a defesa não refutou o argumento, o que atrai a incidência da Súmula n. 182
do STJ.
2. A aferição do excesso de prazo não se realiza de forma puramente matemática.
Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não
só  o  tempo  da  prisão  provisória  mas  também  as  peculiaridades  da  causa,  sua
complexidade, bem como quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação
penal.
3.  No caso,  o processo vem tendo regular  andamento na origem, sem indícios de
desídia ou paralisação imputável aos órgãos estatais responsáveis, ainda que tenha
havido nova redesignação da audiência para 29/1/2026.
4. Não é demais lembrar que o recorrente permaneceu foragido por vários anos, tanto
que o mandado de prisão somente foi cumprido em 2024, não obstante o delito tenha
ocorrido em 2019.
5. Ademais, não se revela desarrazoado o tempo de custódia cautelar, mormente se
considerada a pena abstrata dos delitos imputados ao agravante (art. 121, § 2º, IV, do
Código Penal) em concurso material com o crime previsto no art. 244-B do Estatuto
da  Criança  e  do  Adolescente  (ECA),  sobretudo  considerando  a  designação  da
audiência para data próxima.
6. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nesta extensão, negado provimento.
(AgRg no RHC n.  221.701/BA, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta
Turma, julgado em 10/12/2025, DJEN de 16/12/2025.)
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PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. CRIME AMBIENTAL. RECEBIMENTO DA DENÚNCIA. AUSÊNCIA
DE  IMPUGNAÇÃO  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.  182/STJ. ARESP NAO CONHECIDO. INÉPCIA
DA DENÚNCIA. SÚMULA 83. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão agravada
atrai a incidência do enunciado sumular n. 182 desta Corte Superior.
(...).
(AgRg no AREsp n.  2.439.859/PR, relator  Ministro  Reynaldo Soares  da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em 20/2/2024, DJe de 26/2/2024.)

Na espécie, observa-se que a decisão agravada não conheceu do habeas corpus, ao

entendimento de que se as instâncias ordinárias compreenderam que não foi constatado qualquer

comprometimento da cadeia de custódia ou ofensa às determinações contidas no do art. 158-A do

CPP e que seu reconhecimento, neste momento processual, demandaria amplo revolvimento do

conjunto fático-probatório, além da não demonstração do prejuízo nos termos do art. 563 do CPP.

Porém, das razões recursais, extrai-se que o recorrente deixou de impugnar de forma

específica todos os fundamentos contidos na decisão agravada, limitando-se a repisar as questões

trazidas na inicial do writ,  no sentido de que os relatórios de extração dos dados contidos no

processo originário são divergentes, questionando em qual deles o magistrado deveria se basear,

ou seja, referindo-se, nesta sede, apenas às questões específicas de valoração e interpretação das

provas no primeiro grau.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental. 

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0255355-3 PROCESSO ELETRÔNICO HC 1.018.510 / AC
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07151174620248010001  10008410320258010000  7151174620248010001

Sessão Virtual de 13/08/2026 a 19/08/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THALLES DAMASCENO MAGALHAES DE SOUZA 
ADVOGADO : THALLES DAMASCENO MAGALHÃES DE SOUZA  - AC006005
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 
PACIENTE : FRANCIVALDO BARROZO DE CHAVES (PRESO)
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROSO CHAVES (PRESO)
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROZO CHAVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCIVALDO BARROZO DE CHAVES (PRESO)
ADVOGADO : THALLES DAMASCENO MAGALHÃES DE SOUZA  - AC006005
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROSO CHAVES (PRESO)
OUTRO NOME : FRANCIVALDO BARROZO CHAVES (PRESO)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/08/2026 a 19/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca.Não participou do julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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